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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0029639-85.2013.815.0011.
ORIGEM: 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Unimed Campina Grande – Cooperativa de Trabalho Médico.
ADVOGADO: Ramona Porto Amorim Guedes.
APELADO: Sarah Rianny Sousa Guedes Nunes, representada por Julianny de Sousa Guedes.
ADVOGADO: Lúcia Pereira Marsicano.

EMENTA:  APELAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO 
REALIZADO  POR  MÉDICO  NÃO  CREDENCIADO.  AUTORIZAÇÃO  DA 
INTERNAÇÃO  E  DE  FORNECIMENTO  DO  MATERIAL  NECESSÁRIO  À 
REALIZAÇÃO  DO  PROCEDIMENTO.  NEGATIVA DE  PAGAMENTO  DOS 
HONORÁRIOS MÉDICOS. INCONTROVÉRSIA SOBRE A COBERTURA DO 
PROCEDIMENTO PLEITEADO. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO PELA 
SEGURADORA  DA  EXISTÊNCIA  DE  PROFISSIONAL  ESPECIALISTA 
CAPACITADO  PARA,  NA  OCASIÃO,  REALIZAR  A  CIRURGIA. 
INEXISTÊNCIA DE AMPARO PROBATÓRIO PARA A RECUSA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS.  DEVER  DE  RESSARCIR  AS  DESPESAS 
ARCADAS  PELO  SEGURADO.  DANO  MORAL  CARACTERIZADO. 
INDENIZAÇÃO FIXADA EM VALOR DESPROPORCIONAL À EXTENSÃO 
DO DANO. REDUÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

1.  É  dever  da operadora de plano de saúde arcar  com as  despesas  relativas  aos 
honorários  de  médico  não  credenciado  devidos  pela  realização  de  procedimento 
cirúrgico  para  tratamento  de  doença  coberta  pelo  plano,  ainda  que  não  seja 
caracterizado como de urgência ou emergência, se, na ocasião, não demonstrou a 
existência, em sua rede credenciada, de profissional especialista capacitado para tal 
procedimento.

2. Configura dano moral a recusa injustificada da operadora de plano de saúde em 
arcar com os honorários do médico responsável pela realização de procedimento 
cirúrgico, posto que equivale à recusa de cobertura do tratamento.

3. Na fixação da indenização, deve o Juízo levar em consideração que, enquanto 
aguardava  a  autorização,  a  paciente  ficou  no  pronto  atendimento  da  clínica, 
supervisionada pelos médicos plantonistas. Inteligência do art. 944, do Código Civil.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível  n.º  0029639-85.2013.815.0011,  em  que  figuram  como  Apelante  Unimed 
Campina Grande – Cooperativa de Trabalho Médico e como Apelada Sarah Rianny 
Sousa Guedes Nunes, representada por Julianny de Sousa Guedes.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 



unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-
lhe provimento parcial. 

VOTO. 

A Unimed Campina Grande – Cooperativa de Trabalho Médido interpôs 
Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de 
Campina  Grande,  f.  124/128,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c 
Indenização por Danos  Morais em face dela  ajuizada por  Sarah Rianny Sousa 
Guedes Nunes, representada por sua mãe, Julianny de Sousa Guedes, que julgou 
procedentes  os  pedidos,  condenando-a  ao  ressarcimento  das  despesas  médicas 
arcadas pela Autora no valor de R$ 20.000,00, e ao pagamento de indenização por 
danos morais no importe de R$ 20.000,00, acrescidos de juros de mora a partir da 
citação e correção monetária a partir da publicação da Sentença, além das custas 
processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 1.500,00, ao fundamento de 
que é dever da operadora de plano de saúde arcar com o reembolso de procedimento 
que, apesar de coberto pelo plano de saúde, foi pago pela segurada em decorrência 
da urgência na realização da cirurgia e da reconhecida excelência do profissional 
que a realizou.

Em suas razões recursais, f. 130/149, a Apelante alegou que, tendo o plano 
de saúde sido contratado após a vigência da Lei n.º 9.656/98, está submetido às suas 
regras,  de  forma  que  a  obrigatoriedade  de  cobertura  nos  casos  de  urgência  ou 
emergência  está  subordinado  às  hipóteses  elencadas  no  art.  35-C  de  referida 
legislação, entre as quais, a necessidade de declaração do médico assistente, o que 
não aconteceu no presente caso, devendo ser acrescentado que não há dispositivo 
legal prevendo a indicação dessas situações por médicos não cooperados.

Afirmou que não houve de sua parte qualquer descumprimento contratual ou 
dos prazos regulamentados pela ANS que, por meio da RN 259/2011, estabeleceu o 
prazo de 21 dias para garantir o atendimento integral ao paciente, na hipótese de 
internação eletiva.

Asseverou a  inexistência  de qualquer  dano na esfera extrapatrimonial  da 
Apelada,  ao  argumento  de  que  procedeu  ao  fornecimento  de  todo  material  e 
despesas  necessárias  à  realização  do  procedimento  cirúrgico,  se  recusando  às 
despesas com o profissional médico, por se tratar de procedimento cirúrgico eletivo 
realizado por médico não cooperado, não restando, no seu dizer, configurados os 
requisitos  necessários  para  a  responsabilidade  civil,  e  que,  na  hipótese  de 
manutenção da indenização, o  quantum fixado deve ser minorado em observância 
aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e 
os pedidos julgados improcedentes ou, na hipótese de entendimento diverso, que 
seja reduzido o valor fixado a título de danos morais.

Contrarrazoando, f. 152/155, a Apelada requereu a manutenção da Sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  160/165,  opinando  pelo 
desprovimento do Recurso, ao argumento de que a empresa prestadora de serviços 
de  saúde  têm obrigação  de  custear  os  procedimentos  e  exames  necessários  ao 



tratamento de doenças que não estejam expressamente excluídas da cobertura do 
plano contratado, de forma que a sua recusa implica no dever de reparar os danos 
causados.

É o Relatório.

Conheço do Recurso, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade.

Em que pese o entendimento jurisprudencial pátrio1 de que, nas hipóteses de 
procedimentos que não se enquadrem como de urgência ou emergência, o plano de 
saúde deve suportar as despesas hospitalares e os materiais cirúrgicos requisitados 
pelo profissional da escolha do paciente, ainda que não seja credenciado, cabendo, 
no entanto, ao segurado suportar os honorários de referido profissional, o caso em 
análise abarca peculiaridades a ensejar solução diversa.

O objeto da presente demanda é a cobertura de todas as despesas relativas ao 
procedimento  cirúrgico  denominado  “Craniossinostose”,  f.  25,  o  que  englobaria 
internação, materiais, medicamentos, despesas hospitalares e honorários médicos, 
bem como indenização por danos morais, conforme se infere da Inicial de f. 02/15.

Após o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, f. 28, a Apelada, 
usuária de plano de saúde de abrangência nacional, conforme se infere do Contrato 
de f. 20/21, dirigiu-se ao Real Hospital Português de Beneficência, local onde o 
procedimento cirúrgico foi realizado pelo médico que a acompanhava, tendo, na 
ocasião,  a  Apelante  autorizado  a  internação  e  o  material  solicitado  para  a 
intervenção, conforme se infere dos documentos de f. 38/39.

Diante da cobrança pelo profissional das despesas relativas aos honorários 
da equipe médica, a genitora da Apelada efetuou referido pagamento, conforme se 
infere  da Declaração de  f.  114,  emitida  pelo  Hospital  onde o procedimento  foi 
realizado, requerendo, por esta razão, o ressarcimento de referidas despesas.

A Apelante não se insurge contra a cobertura do procedimento pleiteado pelo 
plano de saúde da Apelada, limitando-se em todas as suas peças a afirmar que o 
médico não credenciado que realizou o procedimento cirúrgico o intitulou como 
eletivo,  e  não  de  urgência  ou  emergência,  o  que  descaracteriza  seu  dever  de 
ressarcir as despesas com o pagamento de seus honorários.

Em  que  pese  a  tese  recursal  retromencionada,  a  Apelante  deixou  de  se 

1CONSTITUCIONAL  E  CONSUMIDOR.  Apelação  cível.  Ação  ordinária  condenatória  de 
obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela jurisdicional. Cirurgia buco maxilo facial.  
Contrato  de  plano  de  saúde.  Previsão.  Cláusula  expressa.  Médico  não  cooperado.  Faculdade  de 
escolha. Obrigação do plano de saúde de custear a cirurgia e os materiais solicitados. Honorários de 
médicos não credenciados devem ser pagos exclusivamente pela segurada. Provimento parcial. A 
Súmula nº 11/2007 da agência nacional de saúde, que, por sua vez, estabelece que as internações  
hospitalares  para  a  realização  de  procedimentos  buco  maxilo  faciais  devem  ser  arcadas  pelas  
operadoras dos planos de saúde, até mesmo quando realizadas por cirurgiões dentistas, sendo vedada 
a negativa de cobertura sob o fundamento único de o profissional não pertencer à rede credenciada.  
O plano de saúde deve suportar as despesas hospitalares e os materiais cirúrgicos requisitados pelo  
cirurgião de confiança da paciente, mesmo quando solicitadas por profissional não credenciado. No 
entanto,  a  segurada  deverá  suportar  todos  os  gastos  com os  honorários  do  profissional  por  ela 
contratada e não conveniado ao plano de saúde. (TJPB; APL 0016096-64.2010.815.2001; Segunda 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 26/06/2015). 



desincumbir do ônus que lhe pertencia, haja vista que não colacionou aos autos 
documentos  comprobatórios  da  existência  de  profissionais  especialistas  e 
capacitados para,  naquela ocasião,  realizarem o procedimento de que a Apelada 
necessitava  para  a  preservação  de  sua  saúde,  inexistindo  qualquer  amparo 
probatório para a recusa em custear referido procedimento, restando, desta forma, 
caracterizada  a  falha  na  prestação  de  seus  serviços,  conforme  entendimento  do 
Superior Tribunal de Justiça2.

Muito embora a cirurgia tenha sido caracterizada como de natureza eletiva, 
f.  25,  não  se  pode  desconsiderar  a  urgência  e  gravidade  de  uma  intervenção 
cirúrgica neurológica a ser realizada numa criança de apenas cinco meses de vida, 
portadora  de  “Craniossinostose  e  Hidrocefalia”,  conforme  se  infere  do  laudo 
médico  de  f.  22,  objetivando  evitar  complicações  em  seu  desenvolvimento 
neurológico e cognitivo. 

Deve  ser  acrescentado  que  a  própria  Apelante,  em Petição  de  f.  36/37, 
informou  ao  Juízo  que  não  procedeu  ao  pagamento  dos  honorários  médicos 
pleiteados  por  não  haver  qualquer  solicitação  nesse  sentido,  o  que  implica  no 
reconhecimento  expresso  de  seu  dever  de  arcar  com referido  ônus,  tratando-se, 
portanto,  de  comportamento  completamente  contraditório  à  tese  recursal  ora 
defendida, devendo, desta forma, ser mantida a sua condenação ao ressarcimento 
dos honorários médicos arcados pela Apelada, como bem retratado na Sentença.

É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça3 no sentido de que 

2AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. 
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  NÃO  VERIFICADA.  2. 
CONTRATO  SUBMETIDO  ÀS  REGRAS  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR. 
NEGATIVA  DE  COBERTURA  INJUSTIFICADA.  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO  DE 
URGÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. 
SÚMULA 83/STJ. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem dirime, fundamentadamente, 
todas as questões que lhe foram submetidas.
2. Conforme entendimento adotado pela jurisprudência deste Tribunal Superior, em se tratando de 
contrato de adesão submetido às regras do CDC, a recusa injustificada de autorização para realização  
de cirurgia de urgência feita por médico ou hospital não credenciados constitui falha na prestação do  
serviço, caracterizando o dano moral.
3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp  602.526/RJ,  Rel.  Ministro  
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 19/02/2015).

3DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  À  LEI  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PLANO DE SAÚDE. DENGUE TIPO HEMORRÁGICA. 
PESSOA IDOSA (79  ANOS).  SITUAÇÃO  DE  EMERGÊNCIA.  RECUSA DE  COBERTURA. 
CLÁUSULA QUE PREVÊ PERÍODO DE CARÊNCIA. CARÁTER ABUSIVO. DANO MORAL 
CONFIGURADO.  VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA EM  VALOR  RAZOÁVEL.  AGRAVO 
DESPROVIDO.  […] 4.  Nos  termos  da  jurisprudência  consolidada  neste  Pretório,  é  passível  de 
condenação por danos morais a operadora de planos de saúde que se recusa injustificadamente 
a efetuar a cobertura do tratamento do segurado. 5. Na fixação de indenização por danos morais, 
são  levadas  em consideração  as  peculiaridades  da  causa.  Nessas  circunstâncias,  considerando  a 
gravidade  do  ato,  o  potencial  econômico  do  ofensor,  o  caráter  pedagógico  da  indenização  e  os 
parâmetros adotados em casos semelhantes, não se mostra desarrazoada ou desproporcional a fixação 
do quantum indenizatório em R$ 10.900,00 (dez mil e novecentos reais). 6. Agravo regimental a que 
se nega provimento (STJ, AgRg no AREsp 520.750/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 23/02/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE.  1. 



a injusta recusa da cobertura securitária por plano de saúde gera dano moral, posto 
que agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado.

Embora não tenha havido, por parte da Apelante, recusa em autorizar a 
internação e o fornecimento dos materiais, sua negativa em arcar com os honorários 
médicos  implicaria  na  impossibilidade  de  realização  do  procedimento,  caso  a 
genitora da Apelada não tivesse, na ocasião, arcado com a referida despesa, o que 
implica em negativa de cumprir com o seu dever de garantir a assistência médica 
esperada pelos seus segurados, agravando o estado de sofrimento e angústia, pelo 
que resta configurado o dano moral.

O valor da indenização, contudo, foi fixado em patamar que extrapola os 
limites que vêm sendo observados por este Tribunal de Justiça4 e pelo Superior 
Tribunal  de Justiça5,  notadamente porque a Apelada não ficou desassistida,  haja 

VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  NÃO  VERIFICADA.  2. 
CONTRATO  SUBMETIDO  ÀS  REGRAS  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR. 
NEGATIVA  DE  COBERTURA  INJUSTIFICADA.  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO  DE 
URGÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. 
SÚMULA 83/STJ.  3.  AGRAVO  IMPROVIDO.  […]  2.  Conforme  entendimento  adotado  pela 
jurisprudência deste Tribunal Superior, em se tratando de contrato de adesão submetido às 
regras do CDC, a recusa injustificada de autorização para realização de cirurgia de urgência 
feita  por  médico  ou  hospital  não  credenciados  constitui  falha  na  prestação  do  serviço, 
caracterizando o dano moral.  3.  Agravo regimental  a  que se nega provimento (STJ,  AgRg no 
AREsp 602.526/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 03/02/2015, DJe 19/02/2015).

4 PRELIMINAR  EM  CONTRARRAZÕES  AO  APELO.  DESERÇÃO.  INOCORRÊNCIA. 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA DEFERIDO PELO JUÍZO ‘A QUO’. REJEIÇÃO. 
[…]  Apelação  Cível.  Indenização  por  danos  morais  e  materiais.  Plano  de  saúde.  Negativa  de 
autorização  para  realização  de  procedimento  cirúrgico  emergencial.  Procedência.  Irresignação. 
Quantum indenizatório.  Majoração. Provimento parcial.  […] Dano moral.  Manutenção do valor. 
Seguimento negado. – No caso em apreço, tomando-se por base os parâmetros acima, entendemos 
que o valor arbitrado pelo magistrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) deve ser mantido, sendo este  
valor no nosso entender, justo e razoável (TJPB, APL 0017962-44.2009.815.2001, Terceira Câmara 
Especializada Cível, Rel. Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida, DJPB 19/12/2014).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA  DE  TRATAMENTO  DE 
ENDOMETRIOSE E LIBERAÇÃO DE ADERÊNCIAS PÉLVICAS. CONTRATO DE ADESÃO. 
INCIDÊNCIA  DO  ART.  51,  INCISO  IV.  DO  CDC.  COBERTURA  DEVIDA.  CUSTEIO 
PARTICULAR DOS MÉDICOS ANESTESISTAS.  OBRIGAÇÃO DE REEMBOLSO.  DANOS 
MATERIAIS.  COMPROVAÇÃO.  DANO  MORAL.  OCORRÊNCIA.  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO INALTERADO. MANUTENÇÃO DO  DECISUM. DESPROVIMENTO. […] 
Configurado  o  ato  ilícito  ensejador  da  responsabilidade  civil,  mormente  quando se  sabe  que  a 
situação envolvia questão de emergência, indubitável a presença do dano moral em decorrência das 
aflições suportadas. Na fixação do  quantum indenizatório compete ao julgador atender ao caráter 
reparador  e  pedagógico  da  indenização,  observando  os  princípios  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade (TJPB, APL 0106385-72.2012.815.2001, Terceira Câmara Especializada Cível, 
Rel. Juiz Convocado Marcos Coelho de Salles, DJPB 05/12/2014). Consta no voto do Relator que a  
indenização foi fixada em R$ 5.000,00.

5 CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
PLANO DE SAÚDE. NEGATlVA DE ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. CONFIGURADO O 
DANO  MORAL.  REVISÃO DO  VALOR  DA  CONDENAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
QUANTUM RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83/STJ. PRECEDENTES. 1. Mostra-
se razoável a fixação em R$ 30.000,00 (vinte mil reais) para reparação do dano moral pelo ato  
ilícito reconhecido, consideradas as circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes.  
[…] (STJ, AgRg no REsp 1450431/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 



vista  que  o procedimento foi  realizado e  a  Apelante autorizou a  internação e  o 
fornecimento  dos  materiais  necessários,  situação  que  deve  ser  levada  em 
consideração  na  fixação  da  indenização,  consoante  o  disposto  no  art.  944,  do 
Código Civil6, razão pela qual reduzo para o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Posto  isso,  conhecido  o  Recurso,  dou-lhe  provimento  parcial  para, 
reformando a Sentença, minorar o  quantum fixado a título de danos morais 
para R$ 5.000,00, mantendo-a nos seus demais termos.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 22 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste 
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o 
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015).

6 Art.  944.  A indenização mede-se  pela extensão do dano.  Parágrafo único.  Se houver excessiva 
desproporção  entre  a  gravidade  da  culpa  e  o  dano,  poderá  o  juiz  reduzir,  equitativamente,  a 
indenização.


